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6ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL – EDITAL Nº 610014610512 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1030882-16.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da UPJ da 6ª a 10ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. 
FABIO COIMBRA JUNQUEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NEUSA MARIA FERREIRA VALINOTI, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CAIXA BENEF DOS FUNC DO  BCO 
DO EST DE SÃO PAULO-CABESP, objetivando a cobrança de R$ 3.262,16 (28/02/2023), referente a 
Inadimplência das contribuições do Plano de Saúde Cabesp-Família dos meses de outubro a dezembro;2021; 
janeiro/2022; 13º de 2021, bem como coparticipação dos meses de novembro/2021; janeiro, março e abril/2022 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de julho de 2026. 
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Bradesco Gestora de Private Equity e  
Venture Capital S.A.

CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31.8.2026
Data, Hora, Local: Em 31.8.2026, às 16h, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 
7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto de Jesus 
Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital 
social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovada a redução do capital social no valor 
de R$189.806.156,64 (cento e oitenta e nove milhões, oitocentos e seis mil, cento e cinquenta 

valor do capital próprio da Sociedade que se mostra excessivo às suas efetivas necessidades, 
de conformidade com o disposto no Artigo 173 da Lei no 6.404/76, proposta pelo Conselho de 
Administração em Reunião desta data (31.8.2026), dispensada sua transcrição, por tratar-se 
de documento lavrado em livro próprio, alterando-o de R$224.167.102,00 (duzentos e vinte 
e quatro milhões, cento e sessenta e sete mil, cento e dois reais) para R$34.360.945,36 (trinta 
e quatro milhões, trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e cinco reais e trinta e seis 
centavos). Em seguida, disse o senhor Presidente que: I) a redução será concretizada com a 
restituição do respectivo valor em moeda corrente nacional à única acionista Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., CNPJ no 50.991.421/0001-08, mediante crédito em conta corrente na Instituição 
Financeira por ela informada; II) o “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 6o) O capital social é de R$34.360.945,36 (trinta e quatro milhões, 
trezentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e cinco reais e trinta e seis centavos), dividido 
em 60.013.820.257 (sessenta bilhões, treze milhões, oitocentas e vinte mil, duzentas e cinquenta 
e sete) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.”; 2) aprovada a consolidação 
do Estatuto Social, conforme Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia 
não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos lavrando-se a presente 
Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Roberto de Jesus Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa; Acionista: 
Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus diretores, Vinicius Urias Favarão e 
Rafael Padilha de Lima Costa. Declaração: 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
a) Roberto de Jesus Paris - Presidente da Mesa.

BIOMM S.A.
CNPJ nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510 - Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE SETEMBRO DE 2026

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), e dos artigos 4º a 6º da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a comparecerem à Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 25 de setembro de 2026, às 14:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000, 

Ordem do Dia: (i) 

(“Emissão”); (ii) aumentar o limite do capital autorizado da Companhia;  (iii) alterar e consolidar o Estatuto Social da 

(ii) acima; e  (iv) 

Instruções Gerais 

da Companhia (“Proposta da Administração
dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), no site da CVM (www.gov.

contexto, poderão participar da AGE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, 
Boletim de Voto

necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal na AGE  das ações. 
Nova Lima/MG, 04 de setembro de 2026. 

Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

Distribuidora de Medicamentos Santa Cruz Ltda.
CNPJ/MF nº 61.940.292/0001-37 - NIRE 35.215.553.275

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIAS REALIZADA EM 31/08/2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 31/08/2026, às 14h, na sede social da Distribuidora de Medicamentos Santa 
Cruz Ltda., localizada na Cidade de Cajamar, SP, na Via de Acesso Sul, KM 30, S/N, Empresarial Mirante de Cajamar 
(Polvilho) - Complementos: Quilómetro 29/503; Galpão A A1/A2, Mezanino, Sala 09, CEP 07790-330. (“Sociedade”). 
2. Convocação e Presença: Dispensada as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.072 §2º da Lei 
10.406/02 (“Código Civil”), por estar presente sócias representando a totalidade do capital social da Sociedade: (i) S.C. 
Participações Empresariais Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 05.213.712/0001-02, com seus atos 
constitutivos arquivados na JUCERJA NIRE 33.2.1444050-5, com sede na Cidade do RJ, RJ, na Rua do Rocha, 155, 
Sala 1, Rocha, CEP 20960-090; e (ii) Drogaserv - Drogaria e Farmácia Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 
76.092.907/0027-29, com seus atos constitutivos devidamente registrados na JUCESP NIRE 35.233.493.599, com 
sede na Cidade de SP, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 11º andar, cj.112, Vila Olímpia, CEP 04551-000. 3. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade. 4. Deliberações: As sócias aprovam a redução do capital 
da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, por considerarem o atual capital social excessivo em 
relação ao objeto social, dos atuais R$ 672.251.000,00, para R$ 671.916.583,00, sendo a referida redução no valor 
de R$ 334.417,00, com o consequente cancelamento de 334.417 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
proporcionalmente à participação societária que cada sócia detém no capital social da Sociedade. O montante 
correspondente ao valor total reduzido do capital social será restituído integralmente às sócias, na proporção de suas 
respectivas participações societárias no capital social Sociedade, mediante a entrega de 334.417 quotas representativas 
da totalidade do capital social da Pharmacy App Agenciamento e Negocios Ltda., sociedade empresária limitada, 
CNPJ 22.960.344/0001-85 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 35.231.763.629, com sede na 
Cidade de Osasco, SP, na Av. dos Autonomistas, 2561, Centro, CEP 06090-020, de titularidade da Sociedade, após o 
transcurso do prazo legal de 90 dias da publicação da presente ata para oposição de credores, de acordo com os 
termos do artigo 1.084, §1º do Código Civil. Ficam autorizados os administradores da Sociedade a promoverem todos 
os atos necessários à efetivação da redução de capital acima referida, inclusive no que se refere ao registro e publicação 
da presente ata, e implementação da correspondente alteração do Contrato Social da Sociedade. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, em 
forma de sumário, a qual, lida e aprovada, será assinada pelas Sócias. Cajamar/SP, 31/08/2026. Mesa: Gilberto Mayer 
Filho - Presidente. Samantha Santos Conde - Secretária. Sócias: S.C. Participações Empresariais Ltda. - Por Gilberto 
Mayer Filho - Administrador. Drogaserv - Drogaria e Farmácia Ltda. - Por Gilberto Mayer Filho - Administrador.

ILUMINA COTIA SPE S.A.
CNPJ/MF Nº 57.546.563/0001-05 - NIRE 3530064839-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 05 de Agosto de 2026
Data, Hora e Local: Aos 05/08/2026, às 14:00 hs, na sede social, Cotia/SP. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa: Presidente: Sr. Rodson Luiz Lopes, Secretário:  
Sr. Renan Rawlyk Lopes. Deliberações: (i) Reeleger, por unanimidade, os seguintes membros para a Diretoria, para um mandato de 02 
anos, nos termos do Artigo 18º do Estatuto Social da Companhia, com início em 12/09/2026, dia seguinte ao término do mandato 
atualmente em curso. a. Renan Rawlyk Lopes, portador RG nº 8.XXX.XXX-X SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 007.XXX.XXX-XX, 
domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, indicado pelas acionistas Engeluz e Tecnoluz, para o cargo de Diretor sem designação específica; 
e, b. Daniel Faour Auad, portador RG nº 32.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 309.XXX.XXX-XX, domiciliado na Cidade de  
São Paulo/SP, indicado pela acionista Brasiluz, para o cargo de Diretor sem designação específica; e, c. Marcelo Souza de Camargo 
Rodrigues, portador RG nº 17.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 148.XXX.XXX-XX, domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, 
indicado pela acionista FM Rodrigues, para o cargo de Diretor sem designação específica. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada pela unanimidade e assinada por 
todos os presentes. Cotia/SP, 05/08/2026. Mesa: Rodson Luiz Lopes - Presidente; Renan Rawlyk Lopes - Secretário. Diretores Eleitos: 
Renan Rawlyk Lopes, Daniel Faour Auad, Marcelo Souza de Camargo Rodrigues. JUCESP nº 340.214/26-0 em 27/08/2026.

Planner Corretora de Valores S.A. - CNPJ nº 00.806.535/0001-54 - NIRE 35300142942
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29.06.2026

Data, Hora, Local: 29.06.2026, às 09h, na Sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pe-
dro Mariz - B31, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: 
Carlos Enrique Pereira Melo. Deliberações Aprovadas: 1. O pedido de renúncia ao cargo de Diretor, pelo Sr. Jose Marcelo Balint, bra-
sileiro, casado, administrador de empresas, C.I. RG 19.843.472-8-SSP-SP, CPF 105.355.468-07, residente em São Paulo/SP, confor-
me carta de renúncia datada de 29.06.2026. 1.1. A Companhia e o diretor renunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, 
rasa, geral, irrestrita, irrevogável e irretratável quitação. 1.2. As responsabilidades perante o BCB que estavam com o diretor ora re-
nunciante passaram a ser assumidas, pelo Diretor o Sr. Jailson Ferreira da Silva. 2. Consolidar o quadro de Diretores, cujo mandado 
se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2028, a saber: Diretoria (o manda-
to se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2028): Nomes: Claudio Henrique Sangar, Claudia 
Siola Cianfarani, Carlos Enrique Pereira Melo, Douglas Constantino Ferreira, Douglas de Souza Aguiar Junior, Emerson Gonçalves da 
Silveira, Gabriel Nunes dos Reis, Jailson Ferreira da Silva, Marcus Eduardo De Rosa; Cargos: Diretores sem designação específica. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 29.06.2026. Acionista: Planner Holding Financeira S.A - Carlos Arnaldo Borges de Souza e 
Claudio Henrique Sangar - Diretores. JUCESP nº 302.517/26-1 em 30.07.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Mac 85 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF Nº 46.205.026/0001-77 - NIRE 35.239.022.971

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios
Data, hora, local. 01.09.2026, às 10:30hs, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.092, 17º andar, conjunto E-
173, parte, São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Moise Matalon, Secretário: David 
Ades. Deliberações Aprovadas. 1. Com fundamento no art. 1.082, inciso II, do Código Civil, a redução do capital social em 
R$ 15.301.100,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 15.301.100 quotas do Capital So-
cial, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, de propriedade da sócia Mac Incorporadora Ltda, passando o capital social de 
R$ 30.301.100,00, dividido em 30.301.100 quotas, para R$ 15.000.000,00, dividido em 15.000.000 quotas de valor nominal e 
unitário de R$ 1,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e firmar todos os documentos necessários, após o quê, o só-
cio arquivará a alteração do contrato social consignando o novo valor do capital social. Encerramento. Nada mais. São Pau-
lo, 01.09.2026. Sócios: Mac Incorporadora Ltda., Moise Matalon - Administrador, David Ades - Administrador.

Onco Prod Distribuidora de Produtos
Hospitalares e Oncológicos Ltda.

CNPJ/MF nº 04.307.650/0001-35 - NIRE 35.229.982.564
ATA DE DELIBERAÇÃO DA SÓCIA ÚNICA REALIZADA EM 31/08/2026

1. Data, Hora e Local: Realizada em 31/08/2026, às 10h, na sede social da Onco Prod Distribuidora de Produtos 
Hospitalares e Oncológicos Ltda., localizada na Cidade de SP, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 8º andar, Vila Olímpia, CEP 
04551-000 (“Sociedade”). 2. Convocação e Presença: Dispensada as formalidades de convocação, nos termos do artigo 
1.072 §2º da Lei 10.406/02 (“Código Civil”), por estar presente a sócia única representando a totalidade do capital 
social da Sociedade, a S.C. Participações Empresariais Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 05.213.712/0001-02, 
com seus atos constitutivos arquivados na JUCERJA NIRE 33.2.1444050-5, com sede na Cidade do RJ, RJ, na Rua do 
Rocha, 155, Sala 1, Rocha, CEP 20960-090 (“Sócia Única”). 3. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social 
da Sociedade. 4. Deliberações: A Sócia Única aprovou a redução do capital da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, 
II do Código Civil, por considerar o atual capital social excessivo em relação ao objeto social, dos atuais 
R$ 1.095.682.689,00, para R$ 945.786.553,00, sendo a referida redução no valor de R$ 149.896.136,00, com o 
consequente cancelamento de 149.896.136 quotas de titularidade exclusiva da Sócia Única, no valor nominal de R$ 1,00 
cada uma. O montante correspondente ao valor total reduzido do capital social será restituído integralmente à Sócia 
Única, mediante a entrega das seguintes participações societárias de titularidade da Sociedade, pelos valores indicados 
abaixo, após o transcurso do prazo legal de 90 dias da publicação da presente ata para oposição de credores, de acordo 
com os termos do artigo 1.084, §1º do Código Civil: a. 7.930.835 quotas representativas da totalidade do capital social 
da SP Distribuidora de Vacinas e Medicamentos Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 08.389.832/0001-53 e 
com seus atos constitutivos arquivados na JUCERJA NIRE 33.2.0960912-2, com sede na Cidade do RJ, RJ, na Rua do 
Rocha, 155, Parte, Bairro Rocha, CEP 20960-090, pelo valor de R$ 7.930.835,00; b. 32.949.999 quotas representativas 
da totalidade do capital social da Norprod Distribuidora de Produtos Hospitalares Ltda., sociedade empresária limitada, 
CNPJ 07.803.384/0002-00 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 35.232.708.486, com sede na 
Cidade de SP, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 6º andar, cj. 62, Vila Olímpia, CEP 04551-000, pelo valor de R$ 32.949.999,00; 
e c. 109.015.302 quotas representativas da totalidade do capital social da Hosp - Log Comercio de Produtos Hospitalares 
Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 06.081.203/0003-06 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP 
NIRE 35.233.429.106, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 11º Andar, Cj. 111, Vila Olímpia, CEP 
04551-000, pelo valor de R$ 109.015.302,00. 4.1. Ficam autorizados os administradores da Sociedade a promoverem 
todos os atos necessários à efetivação da redução de capital acima referida, inclusive no que se refere ao registro e 
publicação da presente ata, e implementação da correspondente alteração do Contrato Social da Sociedade. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da 
presente ata, em forma de sumário, a qual, lida e  aprovada será assinada pela Sócia Única. São Paulo/SP, 31/08/2026. 
Mesa: Gilberto Mayer Filho - Presidente. Samantha Santos Conde - Secretária. Sócia Única: S.C. Participações 
Empresariais Ltda. - Por Gilberto Mayer Filho - Administrador.

SC DISTRIBUIÇÃO LTDA.
CNPJ/MF nº 01.206.820/0005-20 - NIRE 35.230.572.684

ATA DE DELIBERAÇÃO DA SÓCIA ÚNICA REALIZADA EM 31/08/2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 31/08/2026, às 16h, na sede social da SC Distribuição Ltda., localizada na 
Cidade de Cajamar, SP, Via de Acesso Sul Km 30 (Rod. Anhanguera), S/N, Km 29 503, Galpão A - Módulos A1 e 
A2, Sala 10 – Mezanino, Empresarial Mirante de Cajamar, CEP 07790-330 (“Sociedade”). 2. Convocação e Presença: 
Dispensada as formalidades de convocação, nos termos do artigo 1.072 §2º da Lei 10.406/02 (“Código Civil”), 
por estar presente a sócia única representando a totalidade do capital social da Sociedade, a S.C. Participações 
Empresariais Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 05.213.712/0001-02, com seus atos constitutivos 
arquivados na JUCERJA NIRE 33.2.1444050-5, com sede na Cidade do RJ, RJ, na Rua do Rocha, 155, Sala 1, Rocha, 
CEP 20960-090 (“Sócia Única”). 3. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução do capital social da Sociedade. 
4. Deliberações: A Sócia Única aprovou a redução do capital da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II do Código 
Civil, por considerar o atual capital social excessivo em relação ao objeto social, dos atuais R$ 449.668.305,00, 
para R$ 448.626.096,00, sendo a referida redução no valor de R$ 1.042.209,00, com o consequente cancelamento 
de 1.042.209 quotas de titularidade exclusiva da Sócia Única, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O montante 
correspondente ao valor total reduzido do capital social será restituído integralmente à Sócia Única, mediante a 
entrega de 1.042.209 quotas representativas da totalidade do capital social da Sudestefarma Produtos Farmacêuticos 
Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 04.688.132/0001-09 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP 
NIRE 35.270.781.080, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 7º andar, Sala 702, Vila Olímpia, CEP 
04551-000, de titularidade da Sociedade, após o transcurso do prazo legal de 90 dias da publicação da presente 
ata para oposição de credores, de acordo com os termos do artigo 1.084, §1º do Código Civil. Ficam autorizados 
os administradores da Sociedade a promoverem todos os atos necessários à efetivação da redução de capital acima 
referida, inclusive no que se refere ao registro e publicação da presente ata, e implementação da correspondente 
alteração do Contrato Social da Sociedade. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os 
trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, em forma de sumário, a qual, lida e aprovada, será 
assinada pela Sócia Única. Cajamar/SP, 31/08/2026. Mesa: Gilberto Mayer Filho - Presidente. Samantha Santos 
Conde - Secretária. Sócia Única: S.C. Participações Empresariais Ltda. - Por Gilberto Mayer Filho - Administrador.

SEMP S.A. 
CNPJ/MF nº 61.151.445/0001-67 | NIRE 35.3.0001836-2 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Agosto de 2026
Data, Hora e Local: Dia 28/08/2026, às 11 horas, na sede da Companhia, no Município de Cajamar, Estado de São Paulo. 
Presença: Compareceu à AGE a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Publicações: 
Dispensada. Mesa: Presidida pelo Sr. Felipe Hennel Fay e Secretariada pelo Sr. Lucas Ferreira Prediger. Deliberações: 
Lida e discutida a matéria constante da ordem do dia, a Acionista, representando a totalidade do capital social, aprovou, 
sem ressalvas: 6.1. a redução do capital social da Companhia, por ser considerado excessivo em relação ao objeto 
social, nos termos do artigo 173 da Lei 6.404/76, no valor de R$ 72.260.268,55, passando o capital social, atualmente de  
R$ 150.294.736,04, totalmente subscrito e integralizado, para R$ 78.034.467,49, mediante o cancelamento de 4.550.000 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, de titularidade da acionista Semp Amazonas S.A.; 6.2. a restituição, à 
acionista Semp Amazonas S.A., do valor correspondente à redução ora aprovada, no montante de R$ 72.260.268,55, a 
ser paga da seguinte forma: (a) R$ 12.330.585,05, mediante a liquidação do saldo devedor existente em conta corrente 
entre Acionista e a Companhia no exato valor acima mencionado; e (b) R$ 59.929.683,50, em moeda corrente nacional, 
mediante transferência eletrônica, a partir de conta corrente de titularidade da Companhia, para conta de titularidade da 
Acionista.  6.3. que, nos termos do artigo 174 da Lei 6.404/76, a presente redução de capital tornar-se á efetiva, e o artigo 
3º do Estatuto Social passará a vigorar com a nova redação abaixo transcrita, após decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da publicação desta ata, sem que tenha havido oposição de credores quirografários da Companhia, ou, havendo 

formalidades exigidas pela legislação aplicável: “CAPÍTULO II - Capital Social e Ações: ARTIGO 3º - O capital social, 
totalmente subscrito e realizado, é de R$ 78.034.467,49 (setenta e oito milhões, trinta e quatro mil, quatrocentos e sessenta 
e sete reais e quarenta e nove centavos), representado por 4.913.583 (quatro milhões, novecentas e treze mil, quinhentas e 
oitenta e três) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 6.4. autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os 
atos necessários à efetivação da redução de capital ora deliberada, incluindo o pagamento à acionista na forma do item 6.2 
acima, a publicação da presente ata e o arquivamento desta ata perante a Junta Comercial competente. O demonstrativo do 
patrimônio líquido da Companhia, na posição de 31/07/2026, antes e depois da redução de capital ora deliberada, integra 
a presente ata na forma de Anexo 1. Encerramento: A) Mesa: Felipe Hennel Fay, Presidente; Lucas Ferreira Prediger, 
Secretário(a). B) Acionista Presente: Semp Amazonas S.A. Confere com o original, lavrado em livro próprio. São Paulo, 
28/08/2026. Mesa: Felipe Hennel Fay - Presidente, Lucas Ferreira Prediger - Secretário. Acionista presente: SEMP 
AMAZONAS S.A. Felipe Hennel Fay - Diretor Presidente, Lucas Ferreira Prediger - Diretor.

Enem PPL abre inscrições em 5 de outubro

Supremo derruba tese do TST e limita acesso a
Justiça do Trabalho gratuita a quem ganha até R$ 5.000

Os ministros do STF (Supre-
mo Tribunal Federal) decidiram
que o direito à gratuidade na Jus-
tiça do Trabalho é limitado a tra-
balhadores que ganham até R$
5.000. A decisão foi tomada no
julgamento da ADC (Ação Decla-
ratória de Constitucionalidade) 80
na quinta-feira (3).

Os demais profissionais po-
derão tentar o acesso à gratuida-
de, mas terão de provar com do-
cumentos -não definidos por
eles- que não podem pagar as
custas processuais.

Edson Fachin, relator do pro-
cesso, iniciou o julgamento e de-
cidiu manter entendimento do
TST (Tribunal Superior do Traba-
lho) de 2024 de que a declaração
de pobreza basta para provar que
o trabalhador não pode pagar cus-
tas no Judiciário trabalhista.

Entendeu ainda que o artigo
790 da reforma trabalhista de
2017 é Constitucional ao limitar o
acesso à Justiça gratuita a quem
ganha até 40% do teto do INSS

(Instituto Nacional do Seguro
Social), hoje em R$ 3.390.

Em seu voto, definiu que tra-
balhadores com renda até 40% do
teto da Previdência não precisam
provar a probreza e quem ganha
acima desse limite também tem
direito à gratuidade, desde que
faça declaração de pobreza.

Gilmar Mendes discordou. Ele
votou por adotar o limite de R$
5.000 para garantir a gratuidade
na Justiça do Trabalho, atrelado
à isenção da tabela do Imposto
de Renda. A atualização do valor
será feito conforme o IR for atua-
lizado. Se isso não ocorrer, apli-
cação o IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo) -
inflação oficial.

Os ministros André Mendon-
ça, Luiz Fux, Cristiano Zanin, Dias
Toffoli, Kassio Nunes Marques,
Alexandre de Moraes e Flávio
Dino votaram com Mendes. Cár-
men Lúcia acompanhou o relator.

Para o ministro, a declaração
de hipossuficiência tem produzi-

do situações "marcantes" na Jus-
tiça do Trabalho e citou um juiz
estadual que conseguiu gratui-
dade ao fazer declaração de po-
breza, mesmo tendo recebido R$
885 mil. "Mais do que o Vossa
Excelência", disse a Fachin.

"A autodeclaração tem pro-
duzido situações bastante mar-
cantes, e infelizmente não excep-
cionais, verdadeiramente es-
drúxulas", afirmou Gilmar.

Antes mesmo de Gilmar Men-
des terminar seu voto, Fux disse
ser favorável ao posicionamento
do ministro. "Eu queria ir ao en-
contro de suas ideias. Eu tenho
mais apreço hoje pela análise
econômica do sistema de Justiça
em geral", disse.

"Por incrível que pareça, essa
utilização imoderada do acesso à
Justiça por força dessa gratuidade
faz com que 1 em cada 3 ações seja
pelo parâmetro da gratuidade, mas
esgota a máquina Jdiciária, porque
em vez de proteger, desprotege."

Mendes votou pela inconsti-

tucionalidade da tese do TST,
definida em 2024, e alfinetou a
corte, com a qual tem mantido
divergências. "A experiência vi-
venciada nesta corte [STF] de-
monstra que há determinados
órgãos do sistema de Justiça que
se mostram renitentes no cumpri-
mento dos pronunciamentos
deste tribunal, o que justifica a
adoção de uma postura cautelo-
sa", disse Mendes.

Fachin disse que a gratuida-
de do acesso à Justiça para aque-
les que não conseguem pagar as
custas processuais é fundamen-
tal para garantir o "direito a ter
direitos", e que o debate desta
quinta se centrava apenas em
quais critérios devem ser utiliza-
dos para comprovar a hipossufi-
ciência financeira.

"É de se refletir a respeito do
impacto negativo da substituição
do modelo de autodeclaração por
critérios objetivos de presunção
e comprovação sobre grupos
vulneráveis, mais ainda se adota-

da uma solução normativa para
todo o Judiciário. Isto porque a
fixação de critérios objetivos pode
ser insuficiente para garantir o
acesso à Justiça", afirmou em seu
voto, lembrando que a autodecla-
ração vigorou por 40 anos.

O julgamento foi interrompi-
do para intervalo. ADC 80 foi le-
vada ao STF pela Consif (Confe-
deração Nacional do Sistema Fi-
nanceiro), com o objetivo de re-
forçar regra que foi estabelecida
na reforma trabalhista.

Aprovada em 2017, a mudan-
ça na CLT restringiu a Justiça gra-
tuita a quem ganha até 40% do
teto da Previdência Social. O caso
já tinha começado a ser debatido
no plenário virutal da corte, mas
foi interrompido por pedido de
destaque de Fachin, e recomeçou
no plenário físico.

A Consif pede ainda que seja
obrigatório provar hipossuficiên-
cia de recursos. A confederação
apresentou no processo dados
indicando que, em 2025, 98,7%

das ações trabalhistas contra
bancos tiveram pedido de gratui-
dade deferido em 99,9% dos ca-
sos, mesmo com remuneração
média da categoria em torno de
R$ 12,5 mil.

O ministro Fachin já havia
defendido a manutenção do limi-
te de 40% do teto da Previdência
e proposto que a autodeclaração
de pobreza seja aceita como pro-
va válida, cabendo à parte con-
trária contestá-la.

Na proposta de Gilmar, traba-
lhadores com renda abaixo do
teto estabelecido não precisari-
am apresentar comprovação de
hipossuficiência para ter o direi-
to garantido. No entanto, os que
ganham acima deveriam possuir
provas objetivas.

Já o ministro Cristiano Zanin,
apesar de concordar com o teto
de R$ 5.000, defendeu a necessi-
dade de comprovação em todos
os pedidos de gratuidade, mes-
mo para quem ganha abaixo do
teto. (Folhapress)

Enem PPL abre inscrições em
5 de outubroAs inscrições no
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio de 2026 de pessoas privadas
de liberdade ou sob medida soci-
oeducativa que inclua privação
de liberdade (Enem PPL) come-
çam em 5 de outubro e devem ser
feitas por intermédio do respon-
sável pedagógico da unidade. O
período de inscrições seguirá até
23 de outubro.

As regras do Enem PPL 2026
estão no edital do Instituto Naci-
onal de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep)
publicado em 26 de agosto.

O responsável pedagógico da
unidade prisional e ou socioedu-
cativa deve indicar a pretensão
do participante, quando for o
caso, de utilizar os resultados do

Enem PPL para obter a certifica-
ção de conclusão do ensino mé-
dio e a instituição certificadora
para pleitear o certificado de con-
clusão do ensino médio ou a De-
claração Parcial de Proficiência.

Podem pleitear os candidatos
com 18 anos de idade completos
até o primeiro dia de realização
das provas e não ser concluinte
ou egresso do ensino médio.

De 5 a 23 de outubro também
podem ser feitas as solicitações
de atendimento especializado. O
responsável pedagógico deverá
informar a condição do candida-
to que motiva o pedido, como
baixa visão, cegueira, deficiên-
cia física, deficiência auditiva,
surdez, deficiência intelectual,
Transtorno do Déficit de Aten-
ção com Hiperatividade

(TDAH), Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA), diabetes, fi-
bromialgia, estar gestante, lac-
tante ou ser idoso.

De acordo com o cronogra-
ma do Inep, o resultado da soli-
citação de atendimento especi-
alizado sairá em 30 de outubro.
Os candidatos com o pedido ne-
gado para atendimento especi-
alizado podem entrar com recur-
so de 2 a 6 de novembro.

O resultado final do recurso
será divulgado em 13 de novem-
bro.

O Inpe esclarece que o ins-
crito no Enem PPL na condição
de treineiro deve estar ciente, por
intermédio do responsável peda-
gógico, de que sua participação
tem o objetivo de autoavaliação.
Portanto, independentemente do

resultado obtido, o treineiro não
pode se inscrever nos programas
de acesso ao ensino superior,
como o Sistema de Seleção Uni-
ficada (Sisu), o Programa Univer-
sidade para Todos (Prouni) e o
Fundo de Financiamento Estu-
dantil (Fies).

As provas do Enem PPL se-
rão realizadas em unidades prisi-
onais e socioeducativas indica-
das pelos respectivos órgãos de
administração dos estabeleci-
mentos de cada estado e do Dis-
trito Federal.

A aplicação das provas está
agendada para os dias 15 e 16 de
dezembro e será realizada por uma
instituição aplicadora contratada
pelo Inep.

Anualmente, o Enem PPL
avalia as áreas de conhecimento

do ensino médio e seus respecti-
vos componentes curriculares.

O exame será constituído de
quatro provas objetivas e uma
redação em língua portuguesa.
Cada prova objetiva terá 45 ques-
tões de múltipla escolha.

No primeiro dia, os participan-
tes farão as provas de lingua-
gens, códigos e suas tecnologi-
as; ciências humanas e suas tec-
nologias; além da redação. A du-
ração regular será de 5 horas e 30
minutos.

No segundo dia, serão apli-
cadas as provas de ciências da
natureza e suas tecnologias e de
matemática e suas tecnologias,
com duração de 5 horas.

O Enem avalia o desempenho
escolar dos estudantes ao térmi-
no da educação básica e é consi-

derado a principal forma de en-
trada na educação superior, por
meio de programas federais como
o Sisu, Prouni) e Fies.

Desde a edição de 2025, o
Enem voltou a certificar a con-
clusão dessa etapa de ensino
para os candidatos com 18 anos
de idade completos e que tam-
bém alcancem a pontuação míni-
ma em cada área do conhecimen-
to nas provas e na redação.

Os resultados individuais do
exame também podem ser apro-
veitados em processos seletivos
de instituições portuguesas que
têm convênio com o Inep. Os
acordos garantem acesso facili-
tado às notas dos estudantes
brasileiros interessados em cur-
sar a educação superior em Por-
tugal. (Agência Brasil)


